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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

AGOSTO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16, 17, 20, 21, 22 e 23/02/2018.
	PROCESSO

	: 20133930501800

	RECURSO

	: DE OFICIO Nº. 116/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 138/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA       : MULTA – EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS SEM A DEMONSTRAÇÃO DO ABATIMENTO DO PREÇO DA MERCADORIA NO VALOR EQUIVALENTE À ISENÇÃO DECLARADA – INOBSERVÂNCIA AO PRÍNCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 001/16/TATE/SEFIN-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu vários documentos fiscais com destino a Guajará Mirim sem demonstrar o abatimento do preço da mercadoria no valor equivalente à isenção declarada. Inobservância ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. Aplicação das Súmula nº 001/16/TATE/SEFIN-RO, que prevê ser “indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109641

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 030/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 139/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL COM ESTORNO DE DÉBITOS – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – RECURSO DESPROVIDO – Restou provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, o sujeito passivo em sua defesa apresenta determinadas informações ao fisco com valores diferentes ao questionado no PAT, pois foram confrontados com as transmissões apresentadas  no banco de dados da SEFIN e foram comprova dos estornos de valores superiores ao próprio débito informado no período. Mantida a decisão monocrática que julgou Procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 150% para 90% do valor do imposto. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20142800200004

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 209/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 140/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA EM CONTRA GRÁFICA DE CRÉDITO FISCAL POR ESTORNO DE DÉBITOS – ESPONTANEIDADE - RECOLHIMENTO DO ICMS REFERENTE AOS MESES DE JULHO E AGOSTO DE 2011, PORÉM ANTES DA LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – O sujeito passivo logrou êxito através do instituto da denúncia espontânea previsto no Artigo 138 do CTN, cujos relatórios Fiscais de fls.333 a 335, e fls.338 a 340, onde contempla a informação referente ao recolhimento do ICMS nos meses de Julho de 2011 no valor de R$45.748,34 e do mês de Agosto de 2011 no valor de R$15.004,38, cumprida antes da lavratura do auto de infração. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109873

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 263/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 141/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – UTILIZAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO NO SISTEMA ELETRÔNICO APROPRIADO - EFD - AUTO DE INFRAÇÃO NULO – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou-se indevidamente de crédito tributário no sistema eletrônico EFD, conforme relatório e demonstrativos anexados no PAT.Não deve prosperar a ação fiscal, pois não foi utilizado uma DFE (Designação de Fiscalização de Estabelecimento), que é o procedimento adequado para este trabalho de auditoria, conforme Instrução Normativa 11/2008, artigo 5º. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109876

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 264/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 142/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : MULTA – DEIXAR DE INCLUIR O IPI NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS - AUTO DE INFRAÇÃO NULO – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo não incluiu o IPI nas referidas notas fiscais eletrônicas. Ação fiscal nula,pois foi utilizada uma DSF para a realização do trabalho de Auditoria, para o qual a IN 11/2008 exige DFE. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109877

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 265/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 143/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – DEIXAR DE INCLUIR O IPI NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS - AUTO DE INFRAÇÃO NULO – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo não incluiu o IPI nas referidas notas fiscais eletrônicas. Ação fiscal nula,pois foi utilizada uma DSF para a realização do trabalho de Auditoria, para o qual a IN 11/2008 exige DFE. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900100117

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 227/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 144/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO  IMPOSTO – NÃO OPTANTE DO SIMPLES  – INOCORRÊNCIA - IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – O contribuinte trouxe ao bojo dos autos prova de que estava habilitado ao benefício fiscal de Regime SIMPLES desde 01.01.2010, data esta anterior à época dos fatos, como atesta documento acostado aos autos. Desfaz-se a acusação fiscal baseada na presunção de não ser  contribuinte Optante do Simples. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou “improcedente a ação fiscal”. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	:20132900101304

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 178/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 145/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO  - ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcial procedente para improcedente a ação fiscal em razão de que a referida operação se encontrava amparada pelo Conv. ICMS 84/97, e o disposto no Item 22, da tabela  II, do Anexo I, do RICMS/RO. Consta da Nota Fiscal 7711, fl. 04,  produtos gravados com a classificação NCM 3822.00.90, abrangidos pela isenção prevista no citado Convênio. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2013000300131

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 1038/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 146/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR, DENTRO DO PRAZO LEGAL ARQUIVOS ELETRÔNICOS DE REGISTROS FISCAIS DE OPERAÇÕES REALIZADAS – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar, dentro do prazo legal, os arquivos eletrônicos de registros das operações por ele realizadas. 2. Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Arquivos devidamente entregues na Repartição Fazendária competente, conforme documentos anexos às folhas 14 a 32. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício desprovido. 6. Decisão Unânime.  
	PROCESSO
	: 20132700200037

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 002/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 147/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO ESTOQUE DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE- Deixar de registrar em livro próprio estoque de mercadoria existente no estabelecimento é violação de dispositivo de norma tributária estadual. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Inventário informações sobre o estoque existente no final do exercício de 2012. Recapitulação da penalidade aplicada para o Art. 79, inc. XII, da Lei 688/96, com multa de 50 UPF por livro não escriturado. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900102466

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 578/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – EFETUAR OPERAÇÃO DE REMESSA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SENDO NÃO TRIBUTADAS - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Não procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou a remessa de mercadorias tributadas como sendo não tributadas, haja vista tratar-se a operação de simples devolução de bens do ativo imobilizado recebidos da matriz, para serem utilizados na prestação de serviço em canteiro de obras da filial em Rondônia. Não consta destaque de ICMS nas Notas Fiscais de entrada e de saída, não ocasionando crédito ou débito do imposto e nenhum prejuízo ao erário. Aplica-se ao caso, subsidiariamente, a SÚMULA 166, do STJ, que desconstitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento entre estabelecimentos do mesmo contribuinte. Reforma da decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900100629

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 709/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 149/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – VENDA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO SE NÃO FOSSE TRIBUTADA - IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - RECURO DESPROVIDO –  Fora provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, suas operações estavam de acordo com a legislação tributária, considerando que adquiriu as mercadorias de países signatários do GATT (General AgreementOn  Tarifes and Trade),  o qual o Brasil é parte integrante, gozando assim do mesmo beneficio fiscal aplicado à mercadoria similar nacional, pois se trata de um acordo internacional que altera a legislação vigente no país, alcançando o convênio ICMS 65/88, pacificado o entendimento do STF, conforme Súmula 575. Mantida a decisão “a quo” que julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101262

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 379/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 150/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA –  Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “improcedente”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000200001

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 407/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 151/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS RESIDUAL OMITIDO EM GIAM – INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS PREVISTAS EM TERMO DE ACORDO CELEBRADO COM O ESTADO DE RONDÔNIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS residual omitido em GIAM, relativo ao período de 2012, cuja constatação se deu através de cotejo efetuado entre as operações apuradas e as declaradas em GIAM no CFOP 5102. 2. Descumprimento das exigências tributárias contidas no Termo de Acordo nº 15/2012. 3.  Redução da multa de 150% para 90% do “valor do imposto não pago, por deixar de pagá-lo ou contribuir para que o sujeito passivo deixe de pagá-lo, mediante ação ou omissão que resulta na falta de pagamento...” - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 1, da Lei nº 688/96. 4. Redução do crédito tributário de R$ 158.997,84 para R$ 124.503,42. 5. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 6. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal.7. Recurso Voluntário desprovido. 8. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	2015300200002

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 966/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 152/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS ST – EMITIR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS DE MERCADORIAS SEM O DESTAQUE DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA/OPERAÇÕES INTERNAS – INOBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS PREVISTAS EM TERMO DE ACORDO CELEBRADO COM O ESTADO DE RONDÔNIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo, na qualidade de substituto tributário, emitiu notas fiscais de saídas de peças e acessórios de bicicletas e motocicletas, indicando o CFOP 5102, sem no entanto destacar o ICMS –ST/Operações Internas, e por isto não o declarou devidamente na GIAM relativa ao ano de 2012. 2. Descumprimento das exigências tributárias contidas no Termo de Acordo nº 15/2012. 3.  Redução da multa de 150% para 90% do “valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na aplicação da alíquota, na determinação da base de cálculo ou na apuração do imposto” - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96. 4. Redução do crédito tributário de R$ 341.740,94 para R$ 267.994,21. 5. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 6. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 7. Recurso Voluntário desprovido. 8. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122700400002

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1021/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 153/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS SOBRE VENDAS DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS DE ORIGEM NACIONAL DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – FALTA DE DESCONTO DO VALOR CORRESPONDENTE AO ICMS – OCORRÊNCIA –  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS relativo às vendas de produtos de origem nacional destinados à Zona Franca de Manaus, haja vista a não comprovação do efetivo desconto do valor do imposto para o benefício da isenção.Ocorrência do ilícito tributário demandado, tendo em vista a inobservância,  da taxatividade disposta na Notas 2, do Item 68 da Tabela I do Anexo I do RICMS/DECRETO nº 8.321/98, que disciplina as regras atinentes à fruição do benefício fiscal concernente ao Instituto da Isenção. Adotada a redução da multa em razão da alteração dada pela Lei 3583/2015, em consonância com a retroatividade prevista no Art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da  decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para PARCIAL PROCEDENTE.  Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900100412

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 530/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 154/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA –  Restou provado nos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de procedência da ação fiscal” para “improcedência, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista atender o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988 e o Protocolo ICMS 11/91. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 2010280100060

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 878/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 155/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 EMENTA      : ICMS ST – PROMOVER VENDA DE MOTOCICLETA COM DOCUMENTO FISCAL APRESENTANDO ERRO NA BASE DE CÁLCULO E NA CONSEQUENTE APURAÇÃO DO ICMS-ST – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE -1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou vendas de motocicletas novas a estabelecimentos do Estado de Rondônia acobertadas com documentos fiscais apresentando erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do ICMS-ST. 2. Ocorrência. 3. Inobservância à condição exigida na alínea “b” do inciso V do § 1º do artigo 1º da Lei nº 1.064/2002, que condiciona o benefício da redução da base de cálculo em operação interestadual de entrada em estabelecimento rondoniense ao crédito não superior a 7% (sete por cento). 4. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. 5. Redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal que contenha erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto - artigo 77, inciso IV, alínea “a”, item 4, da Lei nº 688/96 alterada pela Lei nº 3.583/2015. 6. Crédito Tributário reduzido de R$ 63.245,10 para R$ 48.066,28. 7.Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado - artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 8. Recurso de Ofício provido. 9. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20122900400052

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 005/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 156/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS SE UTILIZANDO DE CAD/ICMS-RO CANCELADO – OCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE -  1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu as mercadorias acobertadas pelos DANFEs anexos às folhas 04 e 05, se utilizando de CAD/ICMS-RO cancelado. 2.  Cancelamento comprovado pela consulta SITAFE anexo à folha 06. 3. Crédito tributário no valor de R$ 106.469,49, constituído pela aplicação de multa equivalente a 15% do valor da operação, pela aquisição de mercadorias ou bens por estabelecimento em situação cadastral irregular ou não cadastrado – artigo 77, inciso VII, alínea “c”, item 1, da Lei nº 688/96. 4. Redução da multa de 30% para 15% do valor da operação, pela aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado – artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 5.Mantida a Decisão de Segunda Instância constante no Acórdão nº 173/18/1ªCâmara /TATE/SEFIN que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Pedido de Retificação de Julgado Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20133000400192

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 359/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS– APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAL PRESUMIDO  - DSF – DIVERGÊNCIA DO OBJETO FISCALIZADO - NULIDADE DA AÇÃO FISCAL  - Deve ser mantida  a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, posto que a mesma tem como suporte DSF cujo objetivo é “diligência para atendimento a ofício exarado por autoridade competente”, que não define a natureza e abrangência da fiscalização autorizada, enquanto que a ação fiscal realizada trata de levantamento na escrituração fiscal do sujeito passivo, que não consta do objeto da DSF referenciada, contrariando o definido no art. 3.º, inc. II, da Instrução Normativa n.º 11/2008/CRE/SEFIN. Recurso Ofício Desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20122703700008

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 642/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL COM VALOR INFERIOR AO PRATICADO NA OPERAÇÃO - RECURSO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO – Fora provada a ocorrência do ilícito tributário, o levantamento fiscal identificou que a compensação do imposto pago com as vendas que foram realizadas pelo preço de mercado, acima do preço da pauta, não poderiam ser compensadas, com o imposto devido por aquelas vendas efetuadas abaixo do preço da pauta, pois a pauta de preço mínimo não é uma tabela de preço e sim um instrumento para o fisco e para o contribuinte, que dita aquele preço mínimo aceitável para a imputação do imposto aceitável. O julgador monocrático decidiu pela Procedência,contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 20% do valor operação. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 201430001007911

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 435/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal lançado no CAMPO 890 (OUTROS CRÉDITOS) da GIAM relativa ao mês de maio de 2011. 2. Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda, haja vista o autuado haver espontaneamente, antes da autuação, efetuado o devido estorno, conforme exarado no Processo nº 20130010001957, anexo às folhas 68 a 117, bem como na GIAM retificadora anexa à folha 77, o que também fora objeto de homologação deferida através do Termo de Ocorrência lavrado em separado, anexo às folhas 116 e 117. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício desprovido. 5. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900300962

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 132/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


 : ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – ADQUIRIR MERCADORIAS (INSUMOS) SEM ESTAR INSCRITO NO CAD/ICMS-RO - INOCORRÊNCIA – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – NÃO OBRIGAÇÃO À INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu as mercadorias acobertadas pelas notas fiscais anexas às folhas 04 e 05, sem no entanto estar inscrito no CAD/ICMS-RO. 2. Empresa de construção civil desobrigada à inscrição no CAD/ICMS-RO – artigo 110, do RICMS/DECRETO nº 22.271/2018.  3. Lançamento indevido do ICMS – Diferencial de Alíquota – Súmula STJ 432.  4.  Reforma da Decisão singular de  PARCIALMENTE PROCEDENTE  para  IMPROCEDENTE.  5. Recurso de Ofício provido. 6. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000400009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 321/15.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO NO LIVRO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS DE 459 DOCUMENTOS FISCIAS EMITDOS EM 2011 – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Ficou provado o não pagamento do ICMS, devido o  sujeito passivo ter omitido sua escrita fiscal dos livros de saída de março a dezembro de 2011, 459 documentos fiscais. Manutenção da decisão monocrática de procedente em razão da omissão dos valores fiscais. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 15% do valor da operação ou da prestação. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101802

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 187/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       
: ICMS – REALIZAR OPERAÇÃO COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS-ST - RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO - Restou provado “In Casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes da não utilização do beneficio do Art. 7º, do Anexo VI do RICMS/MT, que fora utilizada a alíquota de 12% de forma correta, deduzido do valor da mercadoria, calculando o ICMS-ST retendo o valor devido, nos termos da legislação do Estado do Mato Grosso, seu domicílio tributário. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000609639

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 681/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 EMENTA     : MULTA – APRESENTAR EM GIAM INFORMAÇÃO INCORRETA – AÇÃO FISCAL ILIDIDA - Há de se decretar a improcedência do auto de infração e  processo dele decorrente quando o sujeito passivo comprova nos autos (fls. 76 a 97) que tomou todas as providências necessárias à regularização da escrita fiscal, através da denúncia espontânea. Reforma da decisão “a quo” de nulidade para improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime..
	PROCESSO
	: 201130004000371

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 014/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
     : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS diferencial de alíquotas, bem como, deixou de Registrar em Livro Próprio aquisição mercadoria, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da infração descrita na inicial.Precária está a acusação fiscal, por ausência nos autos de provas suficientes para sua, portanto, não trazendo assim a certeza e liquidez do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 2011290120018

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 907/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
    : NOTA FISCAL – DEIXAR A VIA DO FISCO EM BRANCO SEM O NOME DO DESTINATÁRIO E SEM DATA DE EMISSÃO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Pelo que deflui da capitulação da infringência o contribuinte “teria deixado a via da nota fiscal pertencente ao fisco em branco, sem nome do destinatário e data de emissão, infringindo o artigo 177 § 2º e artigo 859 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. Pela seara da acusação fiscal tais documentos foram considerados inidôneos. Nesta esteira, caberia ao fisco Estadual ter apreendido os documentos fiscais com fins de provar o ilícito tributário, nos termos do artigo 859 do mesmo diploma legal já citado. Logo, não merece prosperar o auto de infração.Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122700200030

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 636/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA      
: NOTA FISCAL – LANÇAR EM SEU LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS, COMO OPERAÇÃO SEM DEBITO DO IMPOSTO AS NOTAS FISCAIS DE SAÍDA QUE ACOBERTAVAM MERCADORIAS SUJEITAS A INCIDÊNCIA DO ICMS, – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2010, como sendo operação sem debito do imposto (ICMS), quando as mesmas estão sujeitas ao recolhimento do IMPOSTO ICMS, em consequência do que deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser deduzido do credito tributário o valor correspondente a multa recolhida pelo sujeito passivo através do REFAZ –. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101380

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 274/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 135/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS AO USO E CONSUMO DO DESTINATÁRIO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias do seu estabelecimento alcançadas pelo instituto da substituição tributária (Convênios ICMS nºs 74/199494 e 110/2007) sujeitas a retenção e/ou pagamento do diferencial de alíquota por substituição tributária, portanto deixando de fazê-lo. Descumprimento da legislação tributária estadual, artigos 681 e 721, do RICMS/RO (antigo), que estabelecem procedimentos para os casos da espécie.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, com aplicação retroativa da Lei nº 3.756/2015, que recapitulou a penalidade para o art. 77, VII, “b”, item 2, da Lei nº 688/96 com o beneficio de multa menos gravosa,  nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2012900103080

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 364/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 136/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : MULTA – DEIXAR DE ABATER DO PREÇO DA MERCADORIA O ICMS DESONERADO - INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim, sucede a negativa de materialidade do fato imputado. Comprovado pelo sujeito passivo às fls. 17 e 19 que foi efetivado o desconto do valor do ICMS desonerado em relação as mercadorias nas notas fiscais objeto da autuação. Contribuinte cadastrado no estado do Paraná. Aplicável ao caso a Súmula 001/2015/TATE/SEFIN. Infração fiscal ilidida. Reformada da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502121

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 183/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 137/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: NOTA FISCAL – INCORREÇÕES DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Mato Grosso e foi autuado pelo Fisco Rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Mantida a Decisão Singular de Improcedente a ação fiscal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 408/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 138/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS COM DOCUMENTO FISCAL CANCELADO E EM SITUAÇÃO IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide que o sujeito passivo transportou mercadorias com documento fiscal cancelado e em situação irregular, conforme se verifica às fls. 05 e 06 dos autos, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na Lei nº 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, devendo ser observada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/2015 que recapitulou a penalidade aplicada para a do art. 77, VII, “e”, item 2, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade menos gravosa, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c, ”, do CTN, com dedução do imposto em razão  da comprovação da exportação das mercadorias. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1057/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 139/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SUJEITAAO RECOLHIMENTO ANTECIPADO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL –Restou provado “in casu” que a infração tipificada nainicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Desconstituição do crédito tributário por força da comprovação, as folhas 19 a 22 dos autos, de que os pagamentos foram efetivadosantes da autuação. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por Maioria de Votos (2x1).
	PROCESSO
	: 20112930502121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 032/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 140/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA E DECLARAR NAS GIAM’S AS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão da ação de fiscalização. Ação fiscal nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 106/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 141/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO – ENDEREÇO DO DESTINATÁRIO DIVERGENTE DO CONSTANTE NA FAC – ERRO DE CAPITULAÇÃO LEGAL DA INFRAÇÃO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova nos autos que o adquirente possuía endereço de correspondência em Nova Mamoré/RO conforme os documentos de fls. 07 a 10. Equivocada a capitulação legal declarando a inidoneidade do documento fiscal. Ausente a materialidade para amparar a acusação fiscal.  Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-028535-8

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 202/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 142/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE DO TERMO DE LACRE - NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos que a ação fiscal se deu sem expressa designação da autoridade administrativa competente, e em flagrante desobediência ao que dispõe o art. 65, inc. V, da Lei nº 688/96. Ação Fiscal Nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito. Reforma da decisão singular de improcedente para nulidade da ação fiscal. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082903800008

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 977/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 143/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS SOBRE TRANSPORTE – ACUSAÇÃO DE FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA –Restou provado “in casu” que o sujeito passivo realizou serviço de transporte de mercadoria deixando de efetuar o recolhimento do imposto antecipadamente descumprindo assim o que estabelece a legislação tributária. O contribuinte é optante do Simples Nacional, porém não tem  como atividade principal o transporte de cargas e o tomador do serviço foi o destinatário, conforme documento às fls. 04. Contudo, deve ser observado à superveniência da Lei nº 3.756/2015, que recapitulou a penalidade para a prevista no art. 77, inc. VII, alínea "b", item 2, da Lei nº 688/96, conforme preceitua o art. 106, II, "c", do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de IMPROCEDENTE para PROCEDENTE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112901200335

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 068/15/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 144/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       
: MULTA - CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM CAD/ICMS/RO IRRREGULAR – CANCELADO - OCORRÊNCIA–Demonstrado pelo Fisco que o sujeito passivo adquiriu mercadoria, estando com sua inscrição no CAD/ICMS/RO em situação irregular, cancelada por falta de entrega de GIAM (fls. 04). Mantida a Decisão Monocrática que Julgou Procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicadaa retroatividade benéfica da Lei 3756/15 (“LEX MITIOR”), que alterou a Lei 688/96, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c” do CTN,recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “c”, item 1, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930502121

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 605/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 145/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
     : MULTA – UTILIZAR EQUIPAMENTO ECF SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO – EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO DA DSF – AÇÃO FISCAL NULA -Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal que não cumpriu os requisitos de validade previstos na legislação tributária. A DSF de fl. 19, elaborada e entregue à fiscalização em 02/07/2007 e concluída em 10/08/2007, extrapolando o prazo determinado de 30 dias para conclusão. Não  consta nos autos termo de prorrogação.Precariedade da ação fiscalizadora. Reforma da decisão “a quo” que julgou PROCEDENTE para a NULIDADE da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072902600031

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 001/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 146/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA - DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA PELO PRAZO LEGAL LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS – CARÊNCIA DE PROVAS – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Deve ser declarado a improcedência da autuação, quando ausente provas amparando a acusação fiscal. Não consta nos autos a notificação determinada na DSF de fl. 31 do PAT. Infração ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20102900200004

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 228/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 147/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL  – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática de improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, visto que o sujeito passivo atendeu o que preceitua o art. 2º, inciso XIV, do Decreto nº 14.725/09 e arts. 1º e 2º do Decreto nº  14.861/10, conforme fls. 03 e 24 dos autos. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-043150-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 600/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de o sujeito passivo não se encontrar na obrigação de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, por tratar-se de empresa prestadora de serviço sujeita a legislação do (ISSQN) IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de competência do município. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-043150-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 600/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de o sujeito passivo não se encontrar na obrigação de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, por tratar-se de empresa prestadora de serviço sujeita a legislação do (ISSQN) IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de competência do município. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930500816

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 030/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 149/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
      : ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA – AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO – DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo promoveu a prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas sem recolher o ICMS transporte antecipadamente à operação, uma vez que se comprovou através dos documentos de fls. 03 a 05 dos autos que o autuado agiu como transportador autônomo, e nessa condição deveria ter recolhido o imposto através de DARE avulso, descumprindo assim o que estabelece  a legislação tributária. Inteligência do artigo 232-A do RICMS/RO, contudo, deve ser observado à superveniência da Lei nº 3.756/2015, que recapitulou a penalidade para a prevista no art. 77, inc. VII, alínea "e", item 3, da Lei nº 688/96, conforme preceitua o art. 106, II, "c", do CTN. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de NULA para PROCEDENTE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-042893-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 534/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 150/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
   
: MULTA -  DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA PELO PRAZO LEGAL LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS – CARÊNCIA DE PROVAS – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Deve ser declarado a improcedência da autuação, quando ausente provas amparando a acusação fiscal. Não consta nos autos notificação ao sujeito passivo do início da fiscalização, nem intimação para entrega de livros e documentos fiscais, caracterizando ausência de prova material do fato imputado. Infração ilidida. Mantida a decisão monocrática de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 01-043273-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 532/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 151/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – VENDA DE PRODUTOS PARA CONTRIBUINTE COM CAD-ICMS IRREGULAR - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa de materialidade do fato imputado. A autuada comprovou que o adquirente das mercadorias possuía CAD/ICMS centralizado perante a SEFIN/RO, com Regime Especial e Termo de Acordo juntado às fls. 24 a 26 dos autos. Infração ilidida desde a instância 1ª. Mantida a decisão “a quo” que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162700100124

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 324/17.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 152/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – ERRO DE ALÍQUOTA NA ENTRADA DE IMPORTAÇÃO – REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS SAÍDAS – BENEFÍCIO FISCAL LEI 1473/2005 – REGIME ESPECIAL E TERMO DE ACORDO - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado nos autos que o sujeito passivo aplicou alíquota prevista na Resolução nº 013/2012 do Senado Federal para as entradas de operações de importação, reduzindo a base de cálculo e o imposto devido e, consequentemente apurando preço menor de venda dos produtos importados. A alíquota aplicável na base de cálculo das entradas de importação é a prevista no art. 27, Parágrafo único, inciso II da Lei 688/96. Não se confunde a alíquota interna aplicável às entradas de importação com a alíquota da saídas interestaduais de produtos importados estabelecida na Resolução 013/2012, conforme Parecer nº 334/2017/GETRI/CRE/SEFIN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100125

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 325/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 153/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA    : ICMS – ERRO DE ALÍQUOTA NA ENTRADA DE IMPORTAÇÃO – REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DAS SAÍDAS – BENEFÍCIO FISCAL LEI 1473/2005 – REGIME ESPECIAL E TERMO DE ACORDO - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado nos autos que o sujeito passivo aplicou alíquota prevista na Resolução nº 013/2012 do Senado Federal para as entradas de operações de importação, reduzindo a base de cálculo e o imposto devido e, consequentemente apurando preço menor de venda dos produtos importados. A alíquota aplicável na base de cálculo das entradas de importação é a prevista no art. 27, Parágrafo único, inciso II da Lei 688/96. Não se confunde a alíquota interna aplicável às entradas de importação com a alíquota da saídas interestaduais de produtos importados estabelecida na Resolução 013/2012, conforme Parecer nº 334/2017/GETRI/CRE/SEFIN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 01-041967-2     

	RECURSO
	: DE OFÍCIO N.º 422/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 154/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADO EXIGIDO PELO DECRETO Nº 11.140/2004 – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal para declarar a sua improcedência uma vez que os documentos de fls. 07 a 33, atestam que o sujeito passivo recolheu o imposto reclamado na inicial, e que não violou a legislação tributária estadual. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20143000100773

	RECURSO
	: DE OFÍCIO N.º 871/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 155/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: MULTA - NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS - CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Mato Grosso do Sul e foi autuado pelo Fisco Rondoniense. Para a infração apontada o Fisco rondoniense só poderia agir se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da Decisão Singular de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502230

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº 265/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 156/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: MULTA - NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS - CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco Rondoniense. Para a infração apontada o Fisco rondoniense só poderia agir se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da Decisão Singular de Nula para Improcedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900300076

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº 817/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : MERCADORIAS – PROMOVEU A SAÍDA DE MERCADORIAS               ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM EFETUAR O PAGAMENTO DO ICMS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Devidamente provado nos autos que o sujeito passivo  promoveu a saída de mercadorias alcançadas pelo instituto da substituição tributária com destino e Empresa sediado no Estado de Rondônia, sem no entanto proceder ao recolhimento  do imposto ICMS ST por ocasião da saída da mercadoria de seu estabelecimento, conforme determina a legislação tributária vigente. Através do convenio ICMS 74/94. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, em razão da edição da Lei 2.340/2010, a penalidade deve ser adequada para o artigo 77 inciso IV alínea “d” da Lei 688/96, bem como aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77 inciso VII alínea “b” item 2, da precitada lei. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-044967-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 137/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      
: MULTA - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – DEIXAR DE COMUNICAR O ENCERRAMENTO DA ATIVIDADE NO PRAZO LEGAL – INOCORRÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova nos autos em fls. 15, 22 e 23 que a empresa estava funcionando regularmente no endereço indicado na Ficha de Atualização Cadastral - FAC. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900102940

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº. 001/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/18/1ª CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA : ICMS – MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DASUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na pela exordial não ocorreu. Mantida a decisão de 2ª Instância de improcedência da ação fiscal, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista atender o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional – CTN, c/c artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988 e o Protocolo ICMS 11/91. Recurso Especial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100941

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 018/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/18/1ª CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA     : ICMS – PAGAMENTO ANTECIPADO – NÃO ENCERRAMENTO DE FASE DE TRIBUTAÇÃO - FALTA DE COMPENSAÇÃO DO ICMS ENTRE ENTRADA/SAÍDA – OCORRÊNCIA – Correta é a Decisão de Segunda Instância que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar tributação quando das vendas realizadas referentes a mercadorias sujeitas ao ICMS antecipado. Mantida a Decisão de Segunda Instância que julgou procedente a ação fiscal, conforme ACÓRDÃO Nº 150/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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